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 MUNICÍPIO DE TONDELA

Aviso n.º 5001/2012

Abertura de período de discussão pública do processo da 
1.ª Alteração ao Plano de Pormenor do Parque Industrial de 
Tondela 2.ª fase, publicado na II serie D. R. n.º 161 de 13 de 
julho de 1996.
Carlos Manuel Marta Gonçalves, Presidente da Câmara Municipal de 

Tondela, torna público, nos termos do artigo 77.º n.º 3 e artigo 148.º n.º 4, 
alínea a), ambos do Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de setembro e na 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009 de 20 de fevereiro, (RJIGT) 
que se encontra aberto um período de discussão pública da proposta da 
1.ª alteração ao Plano de Pormenor do Parque Industrial de Tondela 
2.ª fase, pelo período de 22 dias, a contar do quinto dia, após publicação 
deste aviso no Diário da República, podendo a proposta, da 1.ª Alteração 
ao Plano de Pormenor do Parque Industrial de Tondela 2.ª fase e demais 
documentos que compõe o processo, ser consultada no sítio do Município 
em (www.cm -tondela.pt) e nos serviços administrativos de apoio ao 
departamento de Planeamento, Urbanismo e Equipamentos Públicos, 
localizado no edifício dos Paços do Concelho, todos os dias úteis entre 
as 09h00 e as 16h30 m.

As eventuais sugestões, observações, reclamações e ou pedidos de 
esclarecimento de interessados devem ser formulados por requerimento 
dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Tondela — 1.ª Alteração 
ao Plano de Pormenor do Parque Industrial de Tondela 2.ª fase — Largo 
da República n.º 16, 3464 -001 Tondela e entregues no balcão da secre-
taria das obras particulares.

Para constar e surtir os devidos efeitos, se publica o presente aviso e 
outros de igual teor que vão ser publicitados nos lugares habituais, sítio 
do Município, no Diário da República e na imprensa escrita de âmbito 
nacional e local conforme disposto no n.º 2 do artigo 149 do RJIGT.

20 de março de 2012. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel 
Marta Gonçalves.

205903989 

 MUNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 5002/2012
Ana Margarida Rodrigues Ferreira da Silva, Vereadora da área de 

recursos humanos da Câmara Municipal de Viana do Castelo:
Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho de 

2012.02.07, foi concedida licença sem vencimento pelo período de 60 
(sessenta) dias, nos termos dos artigos 234.º e 235.º da lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, à assistente operacional, Sílvia Miranda Borlido, 
com início no dia 01.03.2012.

1 de março de 2012. — A Vereadora de Área de Recursos Humanos, 
Ana Margarida Ferreira da Silva.

305911172 

 Aviso n.º 5003/2012
Ana Margarida Rodrigues Ferreira da Silva, Vereadora da área de 

recursos humanos da Câmara Municipal de Viana do Castelo:
Para os efeitos previstos na Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, 

torna público que este Município efetuou a renovação do contrato de 
trabalho a termo resolutivo certo, pelo período de 1 (um) ano, celebrado 
ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 93.º da Lei n.º 59/2008, de 11 
de setembro, conjugado com o artigos 103.º e 252.º da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, com Marisa João Pinheiro Cambão, com a categoria 
de técnico superior — função enfermagem, com vencimento correspon-
dente ao montante pecuniário de €1.201,48 correspondente à posição 
remuneratória 2.ª do nível remuneratório 15 da tabela única, nos termos 
da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, com efeitos ao dia 01 de março 
do ano de 2012.

1 de março de 2012. — A Vereadora da Área de Recursos Humanos, 
Ana Margarida Ferreira da Silva.

305911091 

 Aviso n.º 5004/2012
Ana Margarida Rodrigues Ferreira da Silva, Vereadora da Área de 

Recursos Humanos da Câmara Municipal de Viana do Castelo:
Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho de 

2012.03.07, foi concedida licença sem vencimento de longa duração, 
nos termos dos artigos 234.º e 235.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de se-

tembro, a Alexandrina Lima Pereira, com a categoria de Assistente 
Técnica — Área de Biblioteca, com efeitos ao dia 01.03.2012

8 de março de 2012. — A Vereadora de Área de Recursos Humanos, 
Ana Margarida Ferreira da Silva.

305911975 

 Aviso n.º 5005/2012
Ana Margarida Rodrigues Ferreira da Silva, Vereadora da área de 

recursos humanos da Câmara Municipal de Viana do Castelo:
Para os devidos efeitos previstos na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, conjugado com a lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna 
público que esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a 
termo incerto tempo parcial com efeito a 06 de março de 2012, com 
o técnico superior — professor de TIC, Filipe Macedo Torres com a 
remuneração base fixada nos termos do n.º 4 do artigo 3.º do Despacho 
n.º 14460/2008, de 26 de maio, €10,58/hora, calculada em função do 
índice 126 (€ 1.145,79), da tabela salarial de 2012 dos docentes dos 
estabelecimentos de ensino público, de uma forma proporcional ao 
período normal de trabalho fixado para os docentes do Ministério da 
Educação.

Não carece de visto do Tribunal de Contas nos termos do artigo 114.º, 
da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto.

8 de março de 2012. — A Vereadora da Área de Recursos Humanos, 
Ana Margarida Ferreira da Silva.

305911042 

 MUNICÍPIO DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso n.º 5006/2012

Procedimento concursal comum para ocupação de um posto
de trabalho em regime de contrato de trabalho

em funções públicas por tempo determinado — termo resolutivo certo
1 — Para efeitos do disposto no artigo 50.º, n.º 2 do artigo 6.º, da 

alínea b) do n.º 1 e dos n.os 3 e 4 do artigo 7.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008 de 31 dezembro, 
Lei n.º 3 -B/2010 de 28 abril, Lei n.º 34/2010 de 02 setembro, Lei 
n.º 55 -A/2010 de 31 de dezembro e Lei n.º 64 -B/2011 de 30 de dezembro, 
adaptada à administração local pelo Decreto -Lei n.º 209/2009 de 3 de 
setembro, conjugados com o n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011 de 
6 de abril, torna -se público que, em conformidade com a deliberação 
da Assembleia Municipal de Vila Pouca de Aguiar em sua sessão Ordi-
nária de 2012.02.28, que autoriza a respetiva abertura, sob proposta da 
Câmara Municipal em sua reunião ordinária de 2012.02.08, se encontra 
aberto procedimento concursal comum para ocupação de 1 (um) posto 
de trabalho em funções públicas na Carreira/Categoria de Assistente 
Operacional com a duração 6 (seis) meses podendo ser renovado nos 
termos dos artigos 103.º e 104.º do RCTFP aprovado pela Lei n.º 59/2008 
de 11 de setembro, na modalidade de relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado (termo resolutivo certo), pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data da publicação do presente aviso na 2.ª série do 
Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 83 -A/2009 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011 de 
6 de abril, adiante designada por Portaria.

Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria, declara -se 
não estarem constituídas quaisquer reservas de recrutamento no próprio 
organismo, ficando ainda, temporariamente, dispensada a obrigatorie-
dade de consulta prévia à entidade centralizada para constituição de 
reservas de recrutamento (ECCRC), por não se encontrar constituída e 
em funcionamento, nos termos dos artigos 41.º e seguintes.

2 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do lugar posto a concurso e para os efeitos previstos no 
n.º 2 do artigo 40.º da Portaria.

3 — Descrição de funções e caracterização do posto de traba-
lho — Funções constantes no anexo à Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fe-
vereiro, referido no n.º 2 do artigo 49.º da mesma lei, correspondentes 
ao grau 1 de complexidade funcional, nomeadamente:

— Funções de natureza executiva, de caráter manual ou mecânico, 
enquadradas em diretivas gerais bem definidas e com graus de com-
plexidade variáveis.

Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao fun-
cionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico. 
Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correta 
utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e reparação 
dos mesmos.




